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Cláusula 1.ª 

Objeto e Âmbito 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento de consulta prévia, com a referência CPrev_026/2022, que tem 

como objeto principal a aquisição de serviços de extensão de garantias para o IPCA, em 

conformidade com o estabelecido no presente caderno de encargos cujas especificações 

constam do Anexo I. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1 – O contrato a celebrar será reduzido a escrito, nos termos do artigo 94.º do Código dos 

Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as 

atualizações em vigor, sem prejuízo do disposto no artigo 95.º do referido diploma. 

2 – Fazem parte integrante do contrato, independentemente da sua redução a escrito, os 

seguintes documentos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 

órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2, a prevalência é determinada 

pela ordem pela qual aí são indicados.  

4 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos ao conteúdo do contrato propostos, 

de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário, nos termos do disposto no artigo 101.º deste mesmo diploma legal.  

5 – Quando a redução do contrato a escrito não seja exigida ou venha a ser dispensada, nos 

termos previstos no artigo 95.º do CCP, entende-se que o contrato resultará da conjugação do 

caderno de encargos com a proposta adjudicada, não se podendo, porém, dar início a qualquer 

aspeto da sua execução antes de decorrido o prazo de 10 dias a contar da notificação da decisão 

de adjudicação, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 95.º do CCP, e, em qualquer caso, 

nunca antes da apresentação de todos os documentos de habilitação exigidos, da comprovação 
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da prestação da caução, quando esta for devida, e da confirmação dos compromissos referidos 

na alínea c) do n.º 2 do artigo 77.º do CCP. 

Cláusula 3.ª 

Prazo de execução 

1 - O contrato mantém-se em vigor pelo período de 1 (um) ano, contado da data da sua 

celebração, no caso da extensão de garantia para os 4 switchs fiber channel em conformidade 

com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da sua cessação e pelo período de 3 (três) anos, 

contado da data da sua celebração, no caso da extensão de garantia para 2 storages em 

conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da sua cessação. 

2 – As extensões de garantia previstas nas especificações técnicas devem ser disponibilizadas 

logo após a celebração do contrato.  

 

Cláusula 4.ª  

Obrigações do adjudicatário 

1. O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e 

competente, utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a 

pontualidade próprios das melhores práticas. 

2. Constituem ainda obrigações do adjudicatário: 

a) Prestar os serviços à entidade adjudicante, conforme as características técnicas e 

requisitos mínimos constantes do presente caderno de encargos; 

b) Disponibilizar os serviços de extensão de garantia durante todo o período de 

execução do contrato; 

c) Recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e adequados 

à execução do contrato; 

d) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à entidade 

adjudicante, o facto que torne total ou parcialmente impossível a prestação dos 

serviços objetos do procedimento, ou o incumprimento de qualquer outra das suas 

obrigações nos termos do contrato celebrado com a entidade adjudicante; 

e) Não alterar as condições da prestação dos serviços fora dos casos previstos no 

presente caderno de encargos, na proposta adjudicada e no contrato celebrado; 
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f) Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem 

prévia autorização da entidade adjudicante; 

g) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua 

situação jurídica e a sua situação comercial; 

h) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações 

que obtenham no âmbito da formação e da execução do contrato, nem utilizar as 

mesmas para fins alheios àquela execução, abrangendo esta obrigação todos os 

seus agentes, funcionários, colaboradores ou terceiros que nelas se encontrem 

envolvidos, quando aplicável; 

i) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças 

necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

3. Todas as obrigações do adjudicatário, independentemente de serem realizadas pelo 

adjudicatário ou por terceiros que este venha a contratar, quando autorizado, as 

respetivas deslocações que sejam necessárias para assegurar as referidas obrigações, 

são da única e exclusiva responsabilidade o adjudicatário, não podendo ser imputado 

qualquer custo à entidade adjudicante, nomeadamente, mão-de-obra, deslocações e 

estadas. 

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações da entidade adjudicante 

Constituem obrigações da entidade adjudicante pagar, no prazo acordado, a fatura ou 

documento equivalente emitido pelo adjudicatário e proporcionar ao mesmo, no local de 

execução das atividades nas suas instalações, as condições físicas necessárias à execução das 

atividades. 

 

Cláusula 6.ª 

Preço base 

1. Pela execução do contrato e pelo cumprimento das obrigações dele decorrentes, deve 

a entidade adjudicante pagar ao adjudicatário a quantia total que constar da proposta, 

a qual não pode exceder o preço base definido no Caderno de Encargos de 33.500,00 € 

(trinta e três mil e quinhentos euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, para a 

duração máxima prevista do contrato.  
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2. O valor referido no número anterior deverá incluir todas as despesas alimentação e 

deslocação, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de 

meios materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 

registadas, patentes ou licenças e o fornecimento de amostras, necessárias para 

assegurar as referidas funções. 

 

Cláusula 7.ª 

Preço e condições de pagamento 

1. A entidade adjudicante obriga-se a pagar ao adjudicatário o valor constante da proposta 

adjudicada, que não poderá ultrapassar o preço referido na anterior cláusula, incluindo 

o IVA à taxa legal em vigor. 

2. O pagamento será efetuado numa única prestação, mediante a apresentação da fatura 

ou documento equivalente, no prazo de 30 (trinta) dias de calendário, a contar da data 

da sua receção pela entidade adjudicante. 

3. A fatura só poderá ser emitida após o vencimento da obrigação, sendo que a obrigação 

se considera vencida com a disponibilização das extensões de garantia prevista no 

presente Caderno de Encargos. 

4. Da fatura deverá constar inequivocamente os números de cabimento e de compromisso 

referidos no contrato que vier a ser celebrado. 

5. O pagamento será feito por transferência bancária para o NIB indicado pelo 

adjudicatário, desde que as faturas sejam aceites pela entidade adjudicante. 

6. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores 

indicados na fatura, deve esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o adjudicatário obrigado a prestar os esclarecimentos necessários 

ou proceder à emissão de novo documento contabilístico. 

 

Cláusula 8.ª 

Sigilo e confidencialidade 

1. A entidade adjudicante e o adjudicatário obrigar-se-ão, reciprocamente, a guardar sigilo 

e confidencialidade sobre todos os assuntos previstos no objeto do contrato, e a tratar 

como confidenciais todos os documentos a que tenham acesso no âmbito do seu 

desenvolvimento, abrangendo esta obrigação aos seus agentes, funcionários, 

colaboradores ou terceiros que se encontrem envolvidos na prestação do serviço ou no 

procedimento ao qual o mesmo deu origem. 
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2. Exclui-se do âmbito do número anterior toda a informação gerada por força da execução 

do contrato, bem como todos os assuntos ou conteúdo de documentos que em virtude 

de disposição legal tenham de ser publicitados ou sejam do conhecimento público.  

 

Cláusula 9.ª 

Regulamento de Proteção de Dados 

1. O adjudicatário obriga-se a cumprir o disposto em todas as disposições legais aplicáveis 

em matéria de tratamento de dados pessoais, no sentido conferido pelo Regulamento 

(EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à 

proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e 

à livre circulação desses dados (“Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados”) e 

demais legislação comunitária e nacional aplicável, em relação a todos os dados pessoais 

a que aceda no âmbito dos serviços a prestar ao abrigo do contrato a celebrar. 

2.  O adjudicatário compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar, 

modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou, por qualquer outra 

pessoa, colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tiver acesso ou lhe 

forem transmitidos pelo IPCA ao abrigo do contrato a celebrar, sem que para tal tenha 

sido expressamente instruído, por escrito, pelo IPCA ou pelos titulares dos dados no 

exercício dos seus respetivos direitos. 

3. O adjudicatário obriga-se a pôr em prática as medidas técnicas e de organização 

necessárias à proteção dos dados pessoais tratados por conta do IPCA contra a respetiva 

destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não 

autorizado, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos 

dados pessoais. 

4. As medidas a que se refere o número anterior devem garantir um nível de segurança 

adequado em relação aos riscos que o tratamento de dados apresenta, à natureza dos 

dados a proteger e aos riscos, de probabilidade e gravidade variável para os direitos e 

liberdades das pessoas singulares. 

5. O adjudicatário compromete-se a que o acesso aos dados pessoais tratados ao abrigo do 

contrato a celebrar será estritamente limitado ao pessoal que necessitar de ter acesso 

aos mesmos para efeitos de cumprimento das obrigações assumidas. 

6. O adjudicatário obriga-se a comunicar ao IPCA qualquer situação que possa afetar o 

tratamento dos dados pessoais ou de algum modo dar origem ao incumprimento das 
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disposições legais em matéria de proteção de dados, devendo ainda tomar todas as 

medidas necessárias e ao seu alcance para a fazer cessar de imediato. 

7. O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que o IPCA vier a incorrer em 

consequência do tratamento, por si ou pelo seu pessoal, de dados pessoais ou em 

violação das normas legais aplicáveis, quando tal violação seja imputável ao adjudicatário 

e solidária com o pessoal no âmbito do serviço prestado, quando a violação seja 

imputável à atuação destes últimos. 

 

Cláusula 10.ª 

Penalidades contratuais 

1 – O incumprimento das obrigações emergentes do contrato, por razões imputáveis ao 

adjudicatário, confere ao IPCA o direito à aplicação de sanção pecuniária, a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, nos termos do artigo 329.º do CCP, designadamente: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de prestação dos serviços objeto do contrato, 

até 2% do preço contratual, por cada dia de atraso. 

2 – Na determinação da gravidade do incumprimento, o IPCA tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as 

consequências do incumprimento. 

3 – A acumulação das penas pecuniárias previstas no presente artigo não pode exceder 20% do 

preço contratual, sem prejuízo da resolução do contrato nos termos legais. 

4 – Nos casos em que seja atingido o limite previsto no número anterior e o IPCA decida não 

proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele 

limite é elevado para 30%.  

5 – Para efeitos dos limites previstos nos n.ºs 3 e 4, quando o contrato previr prorrogações 

expressas ou tácitas, o valor das sanções a aplicar deve ter por referência o preço do seu período 

de vigência inicial.  

6 – Considera-se haver incumprimento definitivo, suscetível de aplicação da sanção de 

resolução sancionatória quando, após notificação e concessão de prazo para o cumprimento da 

obrigação em falta, o adjudicatário continue a incorrer em incumprimento. 

7 – O IPCA pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos do presente artigo. 

8 – As penas pecuniárias eventualmente aplicáveis ao adjudicatário não obstam a que a IPCA 

exija uma indemnização pelo dano excedente. 
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9 – Em caso de atraso do IPCA no cumprimento das suas obrigações pecuniárias, o adjudicatário 

tem direito aos juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o 

efeito pelo período correspondente à mora, nos termos previstos no artigo 326.º do CCP. 

 

Cláusula 11.ª 

Rescisão do contrato em função do montante das penalidades 

Se qualquer penalidade ou o seu conjunto atingir um valor superior a 10% (dez por cento) do 

preço do contrato, a entidade adjudicante reserva-se no direito de rescindir o contrato. 

 

Cláusula 12.ª 

Resolução sancionatória por incumprimento contratual 

1. O incumprimento contratual definitivo confere à entidade adjudicante o direito à 

resolução do contrato, nos termos previstos no CCP.  

2. O disposto no número anterior não prejudica o direito de indemnização nos termos 

gerais, nomeadamente pelos prejuízos decorrentes da adoção de novo procedimento 

de formação de contrato. 

3. No caso da não realização de tarefas estipuladas no contrato, ou quando sejam 

realizadas de forma considerada deficiente, a entidade adjudicante reserva-se o direito 

de exigir, por carta ou correio eletrónico, a regularização da situação no prazo de 5 

(cinco) dias, a contar do momento que lhe foi dado conhecimento deste facto.  

4. Caso persistam as pequenas falhas ou ocorra alguma considerada grave, o adjudicatário 

será notificado para uma reunião, a ter lugar nas instalações da entidade adjudicante, 

com vista à resolução do conflito e regularização da situação.  

5. Caso as medidas previstas nas alíneas anteriores se revelam insuficientes para a 

resolução das falhas detetadas, a entidade adjudicante reserva-se o direito de rescindir 

imediatamente o contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que houver 

lugar nos termos do caderno de encargos.  

6. Nos casos de resolução sancionatória, havendo lugar a responsabilidade do 

adjudicatário, será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo 

de o contraente público poder executar as garantias prestadas pelo adjudicatário. 
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Cláusula 13.ª 

Resolução do contrato pelo adjudicatário 

Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pela entidade 

adjudicante especialmente previstas no contrato e independentemente do direito de 

indemnização, o adjudicatário pode resolver o contrato nos termos do previsto no n.º 1 do 

artigo 332.º do CCP. 

 

Cláusula 14.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força 

maior, for impedida de cumprir as obrigações assumidas. 

2. Entende-se por caso fortuito ou de força maior qualquer situação ou acontecimento 

imprevisível e excecional, independente da vontade das partes, e que não derive de falta 

ou negligência de qualquer delas. Podem constituir força maior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou 

bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais 

situações à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a 

situação. 

 

Cláusula 15.ª 

Cessão da posição contratual 

1. Não é permitida a cessão da posição contratual sem autorização prévia da entidade 

adjudicante.  

2. A cessão da posição contratual obedece ao disposto nos artigos 317.º a 319.º do CCP.  

 

Cláusula 16.ª 

Gestor do contrato 

De acordo com o disposto no artigo 290º-A do CCP, o gestor do contrato por parte da entidade 

adjudicante será o Sr. Sérgio Costa.  
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Cláusula 17.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

tribunal administrativo de círculo de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 18.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

 

Cláusula 19.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados, 

salvo quando expressamente indicados de outro modo. 

 

 

Cláusula 20.ª 

Legislação aplicável 

Em tudo o que não se encontrar especialmente regulado, aplicam-se as disposições constantes 

do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com 

as atualizações em vigor, e demais legislação específica aplicável. 
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ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

Serviços de Extensão de Garantia para 4 switchs fiber channel: 

 Marca e Modelo: Connectrix DS-300B 

 Números de Serie: BRCALJ1909H0KB, BRCALJ1909H0LV, BRCALJ1911H04J, 

BRCALJ1911H056; 

 Tipo de contrato: PROSUPPORT 4HR/MC HARDWARE SUPPORT 

 Duração: 1 ano 

Serviços de Extensão de Garantia e Suporte Dell para 2 storages: 

 Marca e Modelo: Dell Storage SC5020 

 Números de Serie: ST 95Y3CZ2 e ST 9X4PGZ2 

 Tipo de Contrato: 4 Hour Prosupport / Mission Critical 

 Duração: 3 anos 


